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DOCUMENTO FORNECIDO EM CUMPRIMENTO À LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO. FICAM 
RESSALVADAS INTERPRETAÇÕES EM SENTIDO CONTRÁRIO CONSTANTES DE ATO 
NORMATIVO OU INTERPRETATIVO SUPERVENIENTE. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP SOBRE A FOLHA DE 
SALÁRIOS. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. IMUNIDADE. 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário n° 
636.941/RS, no rito do art. 543-B da revogada Lei n° 5.869/1973 - antigo 
Código de Processo Civil, decidiu que são imunes à Contribuição ao 
PIS/Pasep, inclusive quando incidente sobre a folha de salários, as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam aos requisitos 
legais, quais sejam, aqueles previstos nos artigos 9° e 14 do CTN, bem 
como no art. 55 da Lei n° 8.212/1991 (atualmente, art. 29 da Lei n° 
12.101/2009). 

Em razão do disposto no art. 19 da Lei n° 10.522/2002, na Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 1/2014, e na Nota PGFN/CASTF/N° 637/2014, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil encontra-se vinculada ao referido 
entendimento. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 173, DE 13 DE MARÇO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.522/2002, art. 19; Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n° 1/2014, Nota PGFN/CASTF/N° 637/2014. 

 

Relatório 

  Trata-se de consulta sobre a interpretação da legislação tributária federal, 
apresentada pela pessoa jurídica acima identificada, que tem como ramo de atividade o 
atendimento hospitalar (cf. fl. 47). 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 6.037 SRRF06/Disit
Fls. 58

 

 
 

2

2.  A consulente informa ser detentora do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (Cebas), na área de Saúde, conferido pela Portaria [****], e renovado pela 
[****], ambas editadas pela Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde. 

3.  Após citar os arts. 195, §§ 6º e 7º, 201 e 239 da Constituição e o art. 13, IV, da 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, a consulente discorre sobre a imunidade das entidades 
beneficentes de assistência social à Contribuição para o PIS/Pasep e indaga: 

1) A imunidade contida no art. 195, § 7º, da Constituição Federal inclui o 
pagamento do PIS? 

2) Está a consulente obrigada a recolher o PIS incidente sobre a folha de 
pagamento, já que é organização certificada com o Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social e, desta forma, é considerada entidade 
beneficente de assistência social? 

Fundamentos 

4.  A Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) examinou a matéria que é objeto da presente consulta na Solução de Consulta 
Cosit nº 173, de 13 de março de 2017, cuja ementa foi publicada no Diário Oficial da União de 
27.03.2017 e cujo inteiro teor encontra-se disponível na página mantida pela RFB na internet. 

5.  Sendo assim, nos termos do art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 
de setembro de 2013, a presente consulta está vinculada à referida Solução de Consulta Cosit 
nº 173/2017, cujos fundamentos são reproduzidos a seguir: 

(...) 

5.  Feitas essas considerações, transcrevem-se dispositivos da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/1988) pertinentes à solução da 
presente consulta (destacou-se): 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
1998) 

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

[...] 
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§ 7° São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 
beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em 
lei. 

[...] 

................................................................................................................................... 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 
Integração Social, criado pela Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 
1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 
criado pela Lei Complementar n° 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da 
promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o 
programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3° deste artigo. 

[...] 

6.  Atualmente, as condições para usufruir da isenção estão previstas no art. 
29 da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 (anteriormente estavam no art. 55 da 
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991): 

Art. 29. A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à 
isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes 
requisitos: 

I - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores 
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer 
forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam 
atribuídas pelos respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações 
assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser 
remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados 
como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região 
correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão 
de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao 
Ministério Público, no caso das fundações; (Redação dada pela Lei n° 13.151, de 
2015) 

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no 
território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais; 

III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de 
débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS; 

IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, 
bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com 
as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; 

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; 

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da 
emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos 
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e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da 
situação patrimonial; 

VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; 

VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas 
por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de 
Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite 
fixado pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1° A exigência a que se refere o inciso I do caput não impede: (Incluído pela 
Lei n° 12.868, de 2013) 

I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo 
empregatício; (Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração 
inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido 
para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei 
n° 12.868, de 2013) 

§ 2° A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 1° 
deverá obedecer às seguintes condições: (Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3° (terceiro) 
grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores 
ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e (Incluído pela 
Lei n° 12.868, de 2013) 

II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das 
atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor 
correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo. (Incluído pela 
Lei n° 12.868, de 2013) 

§ 3° O disposto nos §§ 1° e 2° não impede a remuneração da pessoa do dirigente 
estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e 
empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho. 
(Incluído pela Lei n° 12.868, de 2013) 

7.  Por sua vez, o art. 2° da Lei n° 9.715, de 25 de novembro de 1998, e, 
posteriormente, os arts. 13 e 17 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, têm os seguintes comandos: 

Lei n° 9.715, de 25 de novembro de 1998. 

Art. 2o A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 

[...] 

II - pelas entidades sem fins lucrativos definidas como empregadoras pela 
legislação trabalhista e as fundações, com base na folha de salários; (Revogado 
pela Medida Provisória n° 2.158-35, de 24.8.2001) 

[...] 

................................................................................................................................... 

Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
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Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha 
de salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades: 

[...] 

III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da 
Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 
associações, a que se refere o art. 15 da Lei no 9.532, de 1997; 

[...] 

Art. 17. Aplicam-se às entidades filantrópicas e beneficentes de assistência 
social, para efeito de pagamento da contribuição para o PIS/PASEP na forma do 
art. 13 e de gozo da isenção da COFINS, o disposto no art. 55 da Lei no 8.212, de 
1991. 

8.  Da conjugação da legislação citada nos parágrafos 5 a 7 desta solução de 
consulta, pode-se concluir que as entidades beneficentes de assistência social, 
regularmente certificadas e que atendam os requisitos do art. 29 da referida Lei n° 
12.101, de 2009, deveriam recolher a Contribuição para o PIS/Pasep determinada com 
base na folha de salários. 

9.  Não obstante o exposto, a Secretaria da Receita Federal do Brasil deve 
submeter-se ao entendimento consignado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 
julgamento do recurso extraordinário (RE) n° 636.941/RS, tendo em vista o disposto 
no art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e na Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n° 1, de 12 de fevereiro de 2014, que assim estabelecem: 

Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, 
desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar 
sobre: (Redação dada pela Lei n° 11.033, de 2004) 

[...] 

IV - matérias decididas de modo desfavorável à Fazenda Nacional pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B da 
Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; (Incluído pela 
Lei n° 12.844, de 2013) 

[...] 

§ 4° A Secretaria da Receita Federal do Brasil não constituirá os créditos 
tributários relativos às matérias de que tratam os incisos II, IV e V do caput, 
após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos 
incisos IV e V do caput. (Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013) 

§ 5° As unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil deverão reproduzir, 
em suas decisões sobre as matérias a que se refere o caput, o entendimento 
adotado nas decisões definitivas de mérito, que versem sobre essas matérias, 
após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos casos dos 
incisos IV e V do caput. (Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013) 
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[...] 

§ 7° Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora 
deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente 
o crédito tributário, conforme o caso, após manifestação da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput. (Incluído pela Lei n° 
12.844, de 2013) 

................................................................................................................................... 

Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1, de 12 de fevereiro de 2014. 

Art. 3° Na hipótese de decisão desfavorável à Fazenda Nacional, proferida na 
forma prevista nos arts. 543-B e 543-C do CPC, a PGFN informará à RFB, por 
meio de Nota Explicativa, sobre a inclusão ou não da matéria na lista de 
dispensa de contestar e recorrer, para fins de aplicação do disposto nos §§ 4°, 5° 
e 7° do art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e nos Pareceres 
PGFN/CDA n° 2.025, de 27 de outubro de 2011, e PGFN/CDA/CRJ n° 396, de 
11 de março de 2013. 

§ 1° A Nota Explicativa a que se refere o caput conterá também orientações 
sobre eventual questionamento feito pela RFB nos termos do § 2° do art. 2° e 
delimitará as situações a serem abrangidas pela decisão, informando sobre a 
existência de pedido de modulação de efeitos. 

§ 2° O prazo para o envio da Nota a que se refere o caput será de 30 (trinta) 
dias, contado do dia útil seguinte ao termo final do prazo estabelecido no § 2° do 
art. 2°, ou da data de recebimento de eventual questionamento feito pela RFB, se 
este ocorrer antes. 

§ 3° A vinculação das atividades da RFB aos entendimentos desfavoráveis 
proferidos sob a sistemática dos arts. 543-B e 543-C do CPC ocorrerá a partir 
da ciência da manifestação a que se refere o caput. 

§ 4° A Nota Explicativa a que se refere o caput será publicada no sítio da RFB 
na Internet. 

§ 5° Havendo pedido de modulação de efeitos da decisão, a PGFN comunicará à 
RFB o seu resultado, detalhando o momento em que a nova interpretação 
jurídica prevaleceu e o tratamento a ser dado aos lançamentos já efetuados e aos 
pedidos de restituição, reembolso, ressarcimento e compensação. 

[...] 

10.  No caso específico do RE n° 636.941/RS, a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional editou a Nota PGFN/CASTF/N° 637/2014, de 2 de junho de 2014, 
que consta no sítio da RFB, como sendo uma das "Notas explicativas relacionadas a 
decisões que vinculam a RFB", disponível em <http://idg.receita.fazenda.gov.br 
/acesso-rapido/legislacao/decisoes-vinculantes-do-stf-e-do-stj-repercussao-geral-e-
recursos-repetitivos>, acesso em 09/03/2017. Transcrevem-se trechos da referida Nota 
(destacou-se): 

[...] 

3. Com efeito, a União sustentava a incidência da contribuição ao PIS em 
relação às entidades beneficentes de assistência social, forte no argumento de 
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que, a despeito da norma extraível do art. 195, § 7°, da Constituição Federal, o 
contribuinte não haveria que invocar o art. 55 da Lei 8.212/91 para a 
regulamentação legal dos requisitos da citada imunidade, máxime porque seu 
âmbito de incidência não abrangeria a contribuição ao PIS. Assim, defendeu a 
Fazenda que tal dispositivo constitucional exigiria a edição de lei para o 
estabelecimento dos requisitos indispensáveis ao reconhecimento da imunidade 
às entidades filantrópicas especificamente em relação ao PIS. 

4. No entanto, o tribunal, ao apreciar o mencionado leading case, assentou 
entendimento pela tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao 
PIS às entidades beneficentes de assistência social que atendam aos requisitos 
legais, reafirmando sua jurisprudência. 

[...] 

6. O acórdão foi publicado em 4.4.2014. Não houve a interposição de embargos 
declaratórios. Trânsito em julgado em 22.4.2014. 

7. Portanto, o Supremo Tribunal Federal decidiu que são imunes à 
Contribuição ao PIS as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam aos requisitos legais, quais sejam, aqueles previstos nos artigos 9° e 
14, do CTN, bem como no art. 55, da Lei n° 8.212/91 (vigente à época). 

8. Essa decisão foi lastreada nos seguintes fundamentos, em síntese: o PIS, 
espécie tributária singular contemplada no art. 239, CF/88, não se subtrai da 
concomitante pertinência ao "gênero" (plural) do inciso I, art. 195, CF/88; a 
imunidade frente às contribuições para a seguridade social, prevista no § 7°, do 
art. 195, CF/88, está regulamentada pelo art. 55, da Lei 8.212/91; A pessoa 
jurídica para fazer jus à imunidade do § 7°, do art. 195, CF/88, com relação às 
contribuições sociais, deve atender aos requisitos previstos nos artigos 9° e 14, 
do CTN, bem como no art. 55, da Lei n° 8.212/91; as entidades beneficentes de 
assistência social, como consequência, não se submetem ao regime tributário 
disposto no art. 2°, II, da Lei n° 9.715/98, e no art. 13, IV, da MP n° 2.158-
35/2001, não por decorrer de vício de inconstitucionalidade desses dispositivos 
legais, mas da imunidade em relação à contribuição ao PIS como técnica de 
interpretação conforme à Constituição. 

[...] 

10. Já no que toca aos termos do § 1° do art. 3° da referida Portaria, informamos 
que não houve no RE 636.941/RS qualquer modulação dos efeitos da decisão. 

[...] 

11.  Para melhor elucidar a questão, transcrevem-se trechos da ementa do 
acórdão proferido pelo STF, no RE n° 636.941/RS (destacou-se): 

[...] 

4. O art. 195, § 7°, CF/88, ainda que não inserido no capítulo do Sistema 
Tributário Nacional, mas explicitamente incluído topograficamente na temática 
da seguridade social, trata, inequivocamente, de matéria tributária. Porquanto 
ubi eadem ratio ibi idem jus, podendo estender-se às instituições de assistência 
stricto sensu, de educação, de saúde e de previdência social, máxime na medida 
em que restou superada a tese de que este artigo só se aplica às entidades que 
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tenham por objetivo tão somente as disposições do art. 203 da CF/88 (ADI 2.028 
MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ16-06-2000). 

[...] 

6. O PIS, espécie tributária singular contemplada no art. 239, CF/88, não se 
subtrai da concomitante pertinência ao "gênero" (plural) do inciso I, art. 195, 
CF/88, verbis: [...] 

7. O Sistema Tributário Nacional, encartado em capítulo próprio da Carta 
Federal, encampa a expressão "instituições de assistência social e educação" 
prescrita no art. 150, VI, "c", cuja conceituação e regime jurídico aplica-se, por 
analogia, à expressão "entidades beneficentes de assistência social" contida no 
art. 195, § 7°, à luz da interpretação histórica dos textos das CF/46, CF/67 e 
CF/69, e das premissas fixadas no verbete da Súmula n° 730. É que até o advento 
da CF/88 ainda não havia sido cunhado o conceito de "seguridade social", nos 
termos em que definidos pelo art. 203, inexistindo distinção clara entre 
previdência, assistência social e saúde, a partir dos critérios de generalidade e 
gratuidade. 

[...] 

9. A isenção prevista na Constituição Federal (art. 195, § 7°) tem o conteúdo de 
regra de supressão de competência tributária, encerrando verdadeira 
imunidade.As imunidades têm o teor de cláusulas pétreas, expressões de direitos 
fundamentais, na forma do art. 60, § 4°, da CF/88, tornando controversa a 
possibilidade de sua regulamentação através do poder constituinte derivado e/ou 
ainda mais, pelo legislador ordinário. 

10. A expressão "isenção" equivocadamente utilizada pelo legislador constituinte 
decorre de circunstância histórica. [...] 

11. A imunidade, sob a égide da CF/88, recebeu regulamentação específica em 
diversas leis ordinárias, a saber: Lei n° 9.532/97 (regulamentando a imunidade 
do art. 150, VI, "c", referente aos impostos); Leis n° 8.212/91, n° 9.732/98 e n° 
12.101/09 (regulamentando a imunidade do art. 195, § 7°, referente às 
contribuições), cujo exato sentido vem sendo delineado pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

12. A lei a que se reporta o dispositivo constitucional contido no § 7°, do art. 
195, CF/88, segundo o Supremo Tribunal Federal, é a Lei n° 8.212/91 (MI 
616/SP, Rel. Min. Nélson Jobim, Pleno, DJ 25/10/2002). 

13 A imunidade frente às contribuições para a seguridade social, prevista no § 
7°, do art. 195, CF/88, está regulamentada pelo art. 55, da Lei n° 8.212/91, em 
sua redação original, uma vez que as mudanças pretendidas pelo art. 1°, da Lei 
n° 9.738/98, a este artigo foram suspensas (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira 
Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). 

[...] 

17. As entidades que promovem a assistência social beneficente, inclusive 
educacional ou de saúde, somente fazem jus à concessão do benefício 
imunizante se preencherem cumulativamente os requisitos de que trata o art. 
55, da Lei n° 8.212/91, na sua redação original, e aqueles prescritos nos artigos 
9° e 14, do CTN. 
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18. Instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos são 
entidades privadas criadas com o propósito de servir à coletividade, colaborando 
com o Estado nessas áreas cuja atuação do Poder Público é deficiente. 
Consectariamente, et pour cause, a constituição determina que elas sejam 
desoneradas de alguns tributos, em especial, os impostos e as contribuições. 

[...] 

21. É questão prejudicial, pendente na Suprema Corte, a decisão definitiva de 
controvérsias acerca do conceito de entidade de assistência social para o fim da 
declaração da imunidade discutida, como as relativas à exigência ou não da 
gratuidade dos serviços prestados ou à compreensão ou não das instituições 
beneficentes de clientelas restritas. 

22. In casu, descabe negar esse direito a pretexto de ausência de regulamentação 
legal, mormente em face do acórdão recorrido que concluiu pelo cumprimento 
dos requisitos por parte da recorrida à luz do art. 55, da Lei n° 
8.212/91,condicionado ao seu enquadramento no conceito de assistência social 
delimitado pelo STF, mercê de suposta alegação de que as prescrições dos 
artigos 9° e 14 do Código Tributário Nacional não regulamentam o § 7°, do art. 
195, CF/88. 

[...] 

24. A pessoa jurídica para fazer jus à imunidade do § 7o, do art. 195, CF/88, 
com relação às contribuições sociais, deve atender aos requisitos previstos nos 
artigos 9° e 14, do CTN, bem como no art. 55, da Lei n° 8.212/91, alterada 
pelas Lei n° 9.732/98 e Lei n° 12.101/2009, nos pontos onde não tiveram sua 
vigência suspensa liminarmente pelo STF nos autos da ADI 2.028 MC/DF, Rel. 
Moreira Alves, Pleno, DJ16-06-2000. 

25. As entidades beneficentes de assistência social, como consequência, não se 
submetem ao regime tributário disposto no art. 2°, II, da Lei n° 9.715/98, e no 
art. 13, IV, da MP n° 2.158-35/2001, aplicáveis somente àquelas outras 
entidades (instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e 
as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido 
instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, 
sem fins lucrativos) que não preenchem os requisitos do art. 55 da Lei n° 
8.212/91, ou da legislação superveniente sobre a matéria, posto não abarcadas 
pela imunidade constitucional. 

26. A inaplicabilidade do art. 2°, II, da Lei n° 9.715/98, e do art. 13, IV, da MP 
n° 2.158-35/2001, às entidades que preenchem os requisitos do art. 55 da Lei n° 
8.212/91, e legislação superveniente, não decorre do vício da 
inconstitucionalidade desses dispositivos legais, mas da imunidade em relação à 
contribuição ao PIS como técnica de interpretação conforme à Constituição. 

27. Ex positis, conheço do recurso extraordinário, mas nego-lhe provimento 
conferindo à tese assentada repercussão geral e eficácia erga omnes e ex 
tunc.[...] 

12.  Assim, contextualizando o decidido pelo STF à legislação vigente, pode-
se concluir que são imunes à Contribuição ao PIS/Pasep, inclusive quando incidente 
sobre a folha de salários, as entidades beneficentes de assistência social que atendam 
aos requisitos legais, quais sejam, aqueles previstos nos artigos 9° e 14 do CTN, bem 
como no art. 29 da Lei n° 12.101, de 2009. 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 6.037 SRRF06/Disit
Fls. 66

 

 
 

10

(...) 

6.  Por relevante, ressalte-se que esta solução de consulta vinculada não verifica se 
a consulente atende aos requisitos necessários para ser caracterizada como entidade beneficente 
de assistência social. Na verdade, o presente ato esclarece (i) quais são esses requisitos e (ii) 
que a RFB está vinculada ao entendimento do STF de que as entidades beneficentes de 
assistência social são imunes à Contribuição para o PIS/Pasep, mesmo quando incidente sobre 
a folha de salários. 

Conclusão 

7.  Diante do exposto, conclui-se que: 

a) o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário n° 636.941/RS, no rito do 
art. 543-B da revogada Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - antigo Código de Processo 
Civil, decidiu que são imunes à Contribuição ao PIS/Pasep, inclusive quando incidente sobre a 
folha de salários, as entidades beneficentes de assistência social que atendam aos requisitos 
legais, quais sejam, aqueles previstos nos artigos 9° e 14 do CTN, bem como no art. 55 da Lei 
n° 8.212, de 1991 (atualmente, art. 29 da Lei n° 12.101, de 2009); e 

b) em razão do disposto no art. 19 da Lei n° 10.522, de 2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB 
n° 1, de 2014, e na Nota PGFN/CASTF/N° 637/2, a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
encontra-se vinculada ao referido entendimento. 

  Encaminhe-se à Divisão de Tributação da SRRF06. 

 
Assinado digitalmente 

ADEMAR DE CASTRO NETO 
Auditor-Fiscal da RFB 

Ordem de Intimação 

  Aprovo a Solução de Consulta. Declaro sua vinculação à Solução de Consulta 
Cosit nº 173, de 13 de maio de 2017, com base no art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 
1.396/2013. Publique-se na forma do art. 27 da referida Instrução Normativa. Dê-se ciência à 
consulente. 

 
Assinado digitalmente 

MARIO HERMES SOARES CAMPOS 
Auditor-Fiscal da RFB 
Chefe da Disit/SRRF06 

 


